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Abstract. The Federal Institutes, created on December 29, 2008, through Law number 11892, has as 
one of their constitutive functions the applied research performance. However, some studies have 
demonstrated the difficulties of consolidating this type of research in these institutions. Taking this 
scenario, this study aims to identify the challenges for the consolidation of applied research in the 
Instituto Federal Catarinense, based on the analysis of Campus Avançado Sombrio case. In order to 
achieve this objective, a qualitative, exploratory research was carried out, concluding that the 
difficulties pointed out in the literature are also verified in the researched campus, and the challenges 
for the modification of this reality go through the optimization of the allocation a better allocation of 
resources and a training and awareness-raising work capable of sensitizing the institution's professors 
towards the knowledge of the constitutive obligations of the Federal Institutes, the presuppositions of 
basic research and the demands of the productive, social arrangements and local cultures 
 





Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) foram criados em 29 de dezembro 
de 2008, por meio da Lei 11.892, que integrou as antigas Escolas Agrotécnicas Federais, Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CEFET) e Escolas Técnicas (BRASIL, 2008). A partir deste 
movimento, criou-se um novo tipo de instituição, com prerrogativas bastante diferentes daquelas 
originalmente concedidas às unidades que passaram a integrar os Institutos Federais. 
Estas novas organizações passaram a ter, por força de lei, a responsabilidade pelo ensino 
superior de graduação e pós-graduação, além da educação profissional técnica de nível médio – por 
elas já realizada.  
No escopo de suas novas atribuições, a alínea VIII, do artigo 6º, da Lei 11.892, estabelece que é 
uma das finalidades dos Institutos Federais a realização e o estímulo da pesquisa aplicada, 
estabelecendo assim esta modalidade como uma das atividades constitutivas destas novas instituições 
na direção do apoio dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais.  
Peruchi e Mueller (2016), ao abordarem esta questão, afirmam que a legislação deixa clara a 
obrigação dos Institutos Federais realizarem não apenas a pesquisa, mas pesquisa aplicada em 
articulação com diversos setores da economia, preocupando-se com o desenvolvimento 
socioeconômico local, regional e nacional. Este viés está respaldado pela legislação, que determina 
como uma das atribuições dos IF o desenvolvimento dos arranjos produtivos locais e regionais. 
Entretanto, dez anos após a sua criação, ainda se tem verificado dificuldades para a consolidação 




desta pesquisa aplicada junto aos Institutos Federais (DIAS et al., 2016; PERUCHI; MUELLER, 
2016; SOUZA, 2016). 
Esta realidade pode ser identificada também junto ao Campus Avançado Sombrio, do Instituto 
Federal Catarinense (IFC), objeto deste estudo. Dados preliminares dão conta de que, dos 50 
docentes com atuação no Campus, apenas 04 coordenaram projetos de pesquisa no ano de 2017 
(CAMPUS AVANÇADO SOMBRIO, 2018a, 2018b). E destes, apenas um trabalho pode ser 
classificado como pesquisa aplicada. 
Diante desta realidade, o presente estudo tem por objetivo identificar os desafios para a 
consolidação da pesquisa aplicada no Instituto Federal Catarinense, analisando-se o caso do Campus 
Avançado Sombrio. 
Para a consecução deste objetivo, levou-se a efeito uma pesquisa qualitativa, de caráter 
exploratório, com a finalidade de compreender o perfil dos esforços de pesquisa levados a efeitos 
pelos docentes do Campus analisado, bem como compreender as variáveis envolvidas com a 
consolidação da pesquisa na instituição. 
A compreensão dos fatores implicados no desenvolvimento da pesquisa tecnológica/aplicada no 
Instituto Federal Catarinense, capazes de colaborar para o cumprimento de suas obrigações 
constitutivas legais, reveste-se de relevância na medida em que permite subsidiar a gestão pública na 
direção do ajuste necessário ao fiel cumprimento do texto legal. 
Este estudo, portanto, está organizado em sete seções: após a presente introdução são 
apresentados os fundamentos teóricos do estudo, em sua seção 2. Na seção 3, são detalhados os 
procedimentos metodológicos levados a efeito. A seção 4, por sua vez, apresenta os resultados da 
pesquisa, sendo seguida pela seção 5, que apresenta a sua discussão, e da seção 6, que expõe as 
considerações finais dos pesquisadores. A seção 7, por fim, elenca as referências empregadas no 
estudo. 
 
2. Fundamentação Teórica 
 
Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram criados por meio da Lei 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008, como parte integrante e majoritária da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica (BRASIL, 2008). Compõem, ainda, a Rede Federal os Centros Federais 
de Educação Tecnológica, as Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, a 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná e o Colégio Pedro II (ANDRADE, 2014).  
Ao estabelecer as diretrizes de sua concepção, o Ministério da Educação determinou o conceito 
balizador de todas as políticas voltadas para os Institutos Federais e para a Rede Federal de forma 
abrangente. Estas novas diretrizes estariam relacionadas a uma mudança de paradigmas e à inversão 
da lógica até então estabelecida para a rede, de modo que os Institutos Federais passaram a 
representar um novo projeto com vistas a garantir maior destaque à educação profissional e 
tecnológica no país, mediante uma “ação integrada e referenciada na ocupação e desenvolvimento do 
território” (BRASIL, 2010, p. 15). 
Esta concepção vê-se manifestada na legislação de criação da Rede Federal, que passou a 
especificar como uma de suas características e finalidades, a orientação de “sua oferta formativa em 
benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais” 
(BRASIL, 2008).  
Este movimento na direção do atendimento aos arranjos produtivos, sociais e culturais locais 
trouxe para as novas instituições integrantes da Rede Federal algumas novas atribuições que até 
então não eram típicas. Entre elas, cita-se a realização e o estímulo à pesquisa aplicada (Art. 6º, VIII, 
da Lei 11.892). Importante salientar que as antigas Escolas Agrotécnicas Federais, Centros Federais 
de Educação Tecnológica e Colégios Agrícolas vinculados às Universidades Federais, não tinham 
como parte de suas atribuições a realização da pesquisa e da extensão, de modo que as novas 




atribuições trazidas pela legislação passam a configurar-se como desafios a serem enfrentados na 
direção do atendimento das necessidades dos arranjos produtivos locais. 
Outra evidência da relevância do atendimento, por parte dos Institutos Federais, das demandas 
apresentadas pela comunidade em que está inserido está no fato de que o legislador, ao estipular a 
pesquisa como uma de suas novas atribuições, claramente definiu a modalidade da pesquisa aplicada 
como sendo aquela para a qual as atenções da Rede Federal devam se voltar. 
Silva e Menezes (2005) ensinam que a pesquisa pode ser classificada, quanto a sua natureza, em 
básica ou aplicada. A pesquisa básica tem como objetivo a geração de conhecimentos voltados para o 
avanço da ciência. Seu foco está, portanto, neste novo saber, de modo que seu produto não 
necessariamente resultará na aplicação direta para o atendimento de qualquer necessidade humana ou 
do meio. Para Rauen (2015), a pesquisa básica consiste em um estudo sistemático e científico cuja 
intenção é a de ampliar, aperfeiçoar, complementar ou até mesmo corrigir o conhecimento humano, 
sendo, em outras palavras, uma pesquisa de caráter teórico sobre verdades e interesses universais, 
sem aplicação imediata. 
A pesquisa aplicada, por sua vez, produz conhecimentos exclusivamente para aplicação prática, 
para a solução de problemas específicos. Segundo Silva e Menezes (2005), ela envolve verdades e 
interesses locais, procurando endereçar problemas pontuais que provavelmente resultarão em um 
produto diretamente aplicado, inclusive buscando atender demandas socialmente relevantes. Rauen 
(2015) corrobora estes argumentos afirmando que a pesquisa aplicada também é aquela que se utiliza 
dos conhecimentos já disponíveis para viabilizar alguma aplicação prática, preocupando-se com a 
solução de problemas reais e imediatos. 
Sendo uma das atribuições dos Institutos Federais o atendimento das demandas dos arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais, não restaria alternativa senão a promoção da modalidade de 
pesquisa aplicada de forma majoritária para o desenvolvimento da investigação e da oferta de 
soluções para as demandas sociais de seu entorno. 
Alguns autores, entretanto, têm apontado dificuldades para a consolidação desta modalidade de 
pesquisa junto aos Institutos Federais. Entre eles, destaca-se estudo publicado pela Fundação 
Joaquim Nabuco, ligada ao Ministério da Educação, sob o título de “Impulsionando a inovação: à 
consolidação da rede que conhece o nosso chão, os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia”, bastante divulgado pelos veículos de comunicação (SOUZA, 2016). Nele, os autores 
afirmam que, diante da obrigação constitutiva dos Institutos Federais de “ser apoio a processos 
inovativos voltados aos arranjos produtivos de seus locais e às comunidades de suas áreas de 
atuação”, torna-se imperioso “extrapolar os limites clássicos de instituições de ensino e pesquisa 
acadêmicas, pois trata-se de apoiar uma ponte que liga a pesquisa tecnológica à conformação de 
produtos e serviços inovativos, para tal de êxito e aplicações práticas no mundo real” (DIAS et. al., 
2016, p. 8). 
Em que pese a clareza destas obrigações, “a atividade de pesquisa, embora desenvolvida com 
desenvoltura em uma pequena fração do total dos Campi dos IF ocupa [...] um espaço menor do que 
o esperado numa rede de instituições que têm entre os objetivos e finalidade realizar pesquisas” 
(DIAS et. al., 2016, p. 48). Assim, ainda é muito diminuto o número de docentes envolvidos com 
pesquisa e que estejam olhando para o mercado. A situação ainda se agrava quando se analisam os 
ciclos de P&D1 de interesse de empresas ou no interesse de agentes produtivos da comunidade do 
entorno, onde se verificam raríssimas iniciativas nesta direção. 
Algumas causas são apresentadas pelos autores para esta realidade. Entre elas, a excessiva carga 
horária didática, agravada pelos diferentes níveis de ensino; a crença de que pesquisa é uma 
atribuição específica da pós-graduação (stricto sensu), quando a ampla maioria dos campus não 
possui este nível e ensino; e, a restrição de recursos que impede a contemplação de todos os projetos 
de pesquisa meritórios (DIAS et. al., 2016). 
 
1 Pesquisa e desenvolvimento 




Diante deste cenário apontado pela literatura, relevante analisar-se o desenvolvimento e a 
consolidação da pesquisa aplicada junto ao Instituto Federal Catarinense, através do caso do Campus 
Avançado Sombrio, de modo a compreender a realidade e, eventualmente, subsidiar a gestão pública 
para a tomada de medidas estratégicas que possam contribuir com a satisfação, por parte do IFC, de 
sua missão constitucional claramente definida em lei. 
 
 
3. Procedimentos metodológicos 
 
A pesquisa em si pode ser definida como procedimentos aplicados na busca, apuração ou 
exploração tendo a finalidade de conhecimento em torno de um fato ou fenômeno parcialmente ou 
completamente desconhecido (RAUEN, 2015). E esta busca se diferencia a partir de suas 
especificidades. Para efeitos deste estudo, tem-se a necessidade da compreensão exploratória do 
problema. Zikmund (2000) explica que os estudos exploratórios podem ser empregados para 
diagnosticar situações, explorar alternativas ou descobrir novas ideias. Esses trabalhos são 
conduzidos durante o estágio inicial de um processo de pesquisa mais amplo, em que se procura 
esclarecer e definir a natureza de um problema e gerar mais informações que possam ser adquiridas 
para a realização de futuras pesquisas conclusivas. 
Assim, para alcançar os objetivos propostos pelo presente artigo, empregou-se a abordagem 
qualitativa da pesquisa, de caráter exploratória, utilizando-se de investigação bibliográfica e pesquisa 
de campo no Campus Avançado Sombrio do Instituto Federal Catarinense, conforme demonstra a 
Figura 1: 
 
Figura 1 - Pesquisa Exploratória 
 
Fonte: os autores. 
 
As sessões a seguir detalham cada uma das ações desempenhadas nas etapas previstas no 
delineamento metodológico da pesquisa. 
3.1 Compreensão do problema 
 
A etapa 1, de compreensão do problema, é definida por meio da realização da investigação 
bibliográfica. Rauen (2006) estabelece que a pesquisa bibliográfica ou de referência consiste na 
busca de informações no acervo bibliográfico ou referencial da humanidade. Marconi e Lakatos 
(2003, p. 158), por sua vez, ensinam que a pesquisa bibliográfica é “um apanhado geral sobre os 
principais trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem capazes de fornecer dados 
atuais e relevantes relacionados com o tema”. Utilizando a pesquisa bibliográfica, se obtêm um amplo 
conhecimento sobre determinado assunto, baseando-se na experiência acumulada de outros autores, 
tornando o trabalho em si muito mais aprimorado (GIL, 2010).  
Assim, para a compreensão do problema, bem como para a delimitação dos objetivos deste 
estudo, procurou-se analisar as publicações científicas disponíveis, identificando-se a relevância da 
temática da pesquisa aplicada no contexto do Instituto Federal Catarinense, Campus Avançado 




Sombrio. Além disto, um levantamento preliminar de dados junto ao Campus Avançado Sombrio, do 
Instituto Federal Catarinense, delimitou a relevância do tema de pesquisa ao evidenciar os fatos já 
trazidos pela literatura, qual seja, as dificuldades da consolidação da pesquisa nos espaços dos IF. 
Diante da problemática especificada, passou-se aos levantamentos de dados secundários. 
3.2 Levantamento de dados secundários 
 
A etapa 2 da pesquisa exploratória busca ampliar a compreensão do tema a partir do 
levantamento de dados secundários. Segundo Mattar (1996), dados secundários podem ser definidos 
como aqueles que já foram coletados, tabulados, ordenados e as vezes até analisados e que estão 
catalogados à disposição dos interessados. As fontes básicas de dados secundários podem ser: a 
própria empresa, publicações, governos, instituições não governamentais e serviços padronizados de 
informações de marketing. Assim, como forma de corroborar os levantamentos preliminares e 
subsidiar a análise dos resultados, analisou-se os indicadores de pesquisa disponíveis junto à 
Coordenação de Pesquisa e Extensão do Campus Avançado Sombrio, bem como as informações 
publicadas nos Planos de Trabalho Docente (PTD) dos professores com atuação no Campus. 
3.3 Levantamento de dados primários 
 
A etapa 3, de levantamento de dados primários, compreende a coleta de dados inéditos, momento 
em que os pesquisadores tiveram contato com os docentes efetivos do Campus Avançado Sombrio, 
do Instituto Federal Catarinense. Ela teve seu início a partir da realização de um estudo piloto para a 
validação do questionário empregado na pesquisa. Um estudo piloto, segundo Bailer, Tomitch e 
D´Ely (2011), é um teste, em pequena escala, dos procedimentos, materiais e métodos propostos para 
uma determinada pesquisa. Para a realização deste estudo piloto, quatro docentes do Campus 
pesquisado foram aleatoriamente selecionados para a resposta do instrumento, avaliando-se, ao final, 
a sua completude, clareza e adequação. 
Realizados os ajustes propostos, aplicou-se o questionário2 a todo o universo de docentes do 
Campus, composto de 50 professores. Os docentes foram contatados através de meios digitais, em 
uma primeira tentativa e, sete dias após, através de abordagens individuais e pessoais. Deste processo 
resultaram 43 respostas, correspondendo a uma amostra de 86%. 
O questionário, realizado de forma anônima, é composto de 21 questões abertas e fechadas, 
permitindo a possibilidade da adição de comentários extras. As questões fechadas podem capturar 
aspectos qualitativos da experiência por meio de complementos abertos para receber opiniões, os 
comentários e as sugestões dos usuários (CYBIS; BETIOL; FAUST, 2015).  
O questionário foi organizado da seguinte forma: identificação do respondente; os Institutos 
Federais e a pesquisa; atuação em pesquisa nos últimos dois anos; dificuldades para a realização da 
pesquisa no Campus Avançado Sombrio; e, articulação entre ensino, pesquisa e extensão. 
Por fim, realizou-se a análise dos dados coletados em todas as etapas, tendo como foco a 
identificação das potencialidades e desafios a serem enfrentados para o necessário movimento de 
consolidação da pesquisa aplicada no Instituto Federal Catarinense, a partir do caso do Campus 










4. Resultados de pesquisa 
 
O Campus Avançado Sombrio é um dos quinze campus do Instituto Federal Catarinense. 
Localizado no extremo sul de Santa Catarina, na cidade de Sombrio, a instituição conta com 680 
alunos, distribuídos entre os Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio de Informática (159 
alunos) e Hospedagem (81 alunos), além dos Cursos Superiores de Tecnologia em Gestão de 
Turismo (134 alunos) e Redes de Computadores (140 alunos) e Licenciatura em Matemática (166 
alunos). (INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE, 2018). 
Contando com 50 professores efetivos, o corpo docente se divide entre as tarefas administrativas, 
de ensino, pesquisa e extensão. Especificamente quanto a pesquisa, objeto deste estudo, a análise de 
documentos realizada demonstra uma tímida atuação dos docentes do Campus, como depreende-se 
do Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Projetos de pesquisa executados em 2017 no Campus Avançado Sombrio 
Título do projeto Objetivo Coordenador Colaboradores Classificação Publicações 
Análise bibliométrica: 
Matemática aplicada 
nos artigos científicos de 
ciências biológicas. 
Identificar através da análise 
bibliométrica longitudinal (últimos 
10 anos), quais conteúdos de 
Matemática dos anos finais do 
Ensino Fundamental e Médio são 
aplicados nos artigos científicos 










da Rosa Rocho 
Básica 1 
A compreensão do 
conceito de dignidade 
humana em situações de 
violação de direitos 
humanos no Brasil: um 
estudo de caso 
Investigar como é compreendida a 
dignidade humana quando são 
problematizados casos de violação 
de direitos humanos no Brasil, 
tomando como material de estudo 




Ivan Furmann  Básica 2 
Paisagem e Turismo: 
apropriação, evolução e 
definição dos usos 
urbanos pelos 
equipamentos e serviços 
turísticos 
Relacionar as formas a partir das 
quais o fenômeno turístico apropria-
se da paisagem e ordena o processo 
de definição de usos do espaço 






Stoll; Eddy E. 
Eltermann; Janete R. 
Bondan; Maria do 




Comunicação e o APL 





O presente projeto tem por objetivo 
a realização de um diagnóstico para 
a identificação das necessidades 
tecnológicas do arranjo produtivo 




–  Básica 1 
Fonte: Adaptado de Campus Avançado Sombrio (2018b) 
 
Ao longo do ano de 2017 foram executados quatro projetos de pesquisa no âmbito do Campus 
Avançado Sombrio e devidamente registrados junto à Coordenação de Pesquisa e Extensão. Estes 
projetos foram coordenados por quatro docentes, que contaram com a colaboração total de outros 
nove servidores do Campus. E dos estudos formalizados, três foram classificados como pesquisa 
básica e apenas um como pesquisa aplicada, tendo resultado em sete publicações totais. 




Estes dados preliminares corroboram o estudo de Dias et. al. (2016), que evidencia a dificuldade 
dos Institutos Federais em realizar pesquisa aplicada, cumprindo com seu papel institucional de 
apoiar os arranjos produtivos, sociais e culturais locais. 
Como forma de tentar compreender este fenômeno, foram encaminhados questionários para os 
docentes do Campus, tendo sido respondido por 86% deles. Os resultados são detalhados nas seções 
a seguir. 
4.1. Identificação dos respondentes 
 
Os respondentes afirmam ter atuação majoritária junto ao Curso Técnico em Informática 
Integrado ao Ensino Médio (44,2%), seguido do Curso Superior de Tecnologia em Gestão de 
Turismo (18,6%). O Gráfico 1 apresenta a distribuição completa dos docentes em relação aos cursos 
de atuação. 
 
Gráfico 1 – Cursos de atuação dos docentes 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Estes docentes afirmam também concentrar seus esforços de pesquisa majoritariamente no Curso 
Técnico em Informática Integrado ao Ensino Médio (40,5%), seguido do Curso Superior de 
Tecnologia em Gestão de Turismo (21,4%), Licenciatura em Matemática (16,7%), Curso Técnico em 
Hospedagem Integrado ao Ensino Médio (9,5%), Curso Superior de Tecnologia em Redes de 
Computadores (9,5%), e os demais com apenas uma resposta, representando 2,4% cada. Entretanto, 
um dado que desperta a atenção é que 16,7% dos respondentes afirmam que não fazem pesquisa. 
Assim, passa-se a tentar compreender a percepção dos respondentes quanto ao papel do Campus 
no desenvolvimento da pesquisa e no atendimento dos arranjos produtivos, culturais e sociais locais. 
4.2. Os Institutos Federais e a pesquisa 
 
Importante ressaltar que a legislação é clara quanto às atribuições dos Institutos Federais, 
especialmente quanto à necessidade de realização da pesquisa básica para apoio aos arranjos 
produtivos locais. Assim, questionados se conhecem as obrigações dos IF, definidas pela Lei 
11.890/2008, a maioria respondeu que sim (46,5%), entretanto 39,5% dos docentes afirmaram que as 
conhecem em parte, e outros 14% informaram que não conhecem estas obrigações. Verifica-se, 




portanto, que, apesar de integrarem um Instituto Federal, a maioria dos docentes desconhece, ao 
menos em parte, as obrigações destas instituições. 
O mesmo desconhecimento fica evidenciado quando os docentes foram questionados se já 
haviam sido orientados quanto à importância da pesquisa aplicada em apoio aos arranjos produtivos, 
sociais e culturais locais, conforme demonstra o Gráfico 2. 
 
Gráfico 2 – Conhecimento da importância da pesquisa aplicada 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Como se vê no Gráfico 2, a maioria dos docentes (37,2%) afirma que não foram orientados 
quanto à relevância do desenvolvimento de pesquisa aplicada, e somando-se aos 32,6% que afirmam 
terem sido orientados em parte, tem-se que quase dois terços (69,8%) dos respondentes afirmam não 
terem recebido as informações necessárias para o conhecimento da importância da pesquisa aplicada 
no âmbito do IF. 
Questionados se o docente é chamado a discutir temas relacionados às demandas dos arranjos 
produtivos locais junto ao seu Campus, a grande maioria (60,5%) afirma que nunca houve este 
chamamento, outros 37,2% afirmam que já foram chamados, mas que isto ocorre raramente e apenas 
um docente (2,3%) afirma que a discussão acontece com frequência. Ainda, perguntados se o grupo 
de professores pesquisadores possui conhecimento destas demandas para, em razão delas, propor 
projetos que possam atender às necessidades da região de atuação do Campus, a maioria (62,8%) dos 
respondentes afirma não saber responder se há este conhecimento por parte dos pesquisadores, e 
outros 18,6% afirmam categoricamente que os docentes que atuam em pesquisa não possuem este 
conhecimento. Apenas 8 pesquisados (18,6%) afirmam acreditar que os pesquisadores conhecem as 
demandas dos arranjos produtivos locais e possuem capacidade de propor projetos que atenda a estas 
necessidades. 
O Gráfico 3 corrobora esta realidade ao demonstrar que 84,6% desconhecem em algum grau as 
demandas de um dos principais arranjos produtivos locais da região de abrangência do Campus 














Gráfico 3 – Cursos de atuação dos docentes 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Como depreende-se do Gráfico 3, 30,8% dos docentes do Campus afirmam conhecer o APL, 
mas desconhecem as suas necessidades. Outros 28,2% afirmam desconhecer totalmente o APL e, por 
fim, 25,6% afirmam possui nível baixo de conhecimento.  
As respostas apresentadas evidenciam um baixo nível geral de conhecimento dos docentes 
inicialmente quanto às atribuições dos IF e, em segundo lugar, quanto ao seu papel diante do 
atendimento das necessidades dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais. 
A seção a seguir procura, então, compreender a atuação em pesquisa dos docentes do Campus 
Avançado Sombrio, do Instituto Federal Catarinense. 
4.3. Atuação em pesquisa 
 
Como já asseverado, a legislação é clara quanto à modalidade de pesquisa a ser desenvolvida 
pelos Institutos Federais e, questionados, os docentes afirmam possuir conhecimento sobre os 
conceitos que envolvem a pesquisa aplicada em sua totalidade (58,1%) ou em parte (39,5%). Apenas 
um único docente afirma desconhecer esta modalidade de pesquisa. Por outro lado, 86% dos 
pesquisados entendem que a pesquisa possui um papel extremamente importante (58,1%) ou muito 
importante (27,9%), evidenciando o grau de consciência dos docentes para com o grau de relevância 
da atividade de pesquisa. 
Mas, apesar deste reconhecimento, 65,1% dos docentes afirmam não ter coordenado projetos de 
pesquisas nos dois últimos anos junto ao seu Campus. Apenas 15 docentes (34,9%) responderam que 
se envolveram em projetos no período citado. E destes projetos de pesquisa, apenas 27,9% tratavam-
se de pesquisa aplicada. 
Assim, verifica-se que apesar de conhecerem os conceitos que envolvem a pesquisa aplicada, 
bem como a sua relevância, os esforços nesta direção da realização de pesquisa são muito pequenos, 
e menores ainda se considerarmos a modalidade de pesquisa aplicada. 
A seção a seguir procura compreender as razões para esta constatação. 
4.4. Dificuldades para a realização da pesquisa aplicada 
 
Diante dos dados apresentados nas seções anteriores, procurou-se compreender as razões para o 
baixo interesse dos docentes na realização de pesquisa, sobretudo de pesquisa aplicada. Inicialmente, 




quanto a sua motivação, 30,2% dos docentes declaram-se sem motivação para a realização de 
pesquisa, outros 55,8% afirmam estarem motivados apenas em parte e somente 14% declara-se 
efetivamente motivado para a atuação em pesquisa junto ao Campus (Gráfico 4).  
 
 
Gráfico 4 – O docente sente-se motivado para realização da pesquisa 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
O Gráfico 4 detalha esta questão, evidenciando que a grande maioria dos docentes não se sente 
totalmente motivada a atuar em uma das atividades que compõem o rol de obrigações do IF. 
Entretanto, esta ampla desmotivação tem diversas origens. O Gráfico 5 procura demonstrar, de 
acordo com os respondentes, as principais dificuldades enfrentadas para a realização da pesquisa 
junto ao Campus Avançado Sombrio. 
 
Gráfico 5 – Principais dificuldades enfrentadas 
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Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Assim, questões como a falta de carga horária (69,8%) e excesso de burocracia na prestação de 
contas dos projetos de pesquisa (62,8%) figuram no topo da lista das principais dificuldades 
enfrentadas para a consolidação da pesquisa, de acordo com os respondentes. Outros fatores 
relacionados à falta de infraestrutura e recursos financeiros para custear os projetos também são 
citados, e compõem o rol de elementos impeditivos para o movimento de investigação no campus. 
Importante, porém, é avaliar quais seriam os incentivos considerados relevantes pelos 
respondentes, capazes de impulsionar a realização de pesquisa aplicada junto ao Campus. O Gráfico 




6 apresenta de forma sintética as ações de gestão que podem ser consideradas como incentivos na 
direção de ampliar e consolidar a realização da pesquisa aplicada. 
 
Gráfico 6 – Incentivos para a pesquisa aplicada 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
A maior parte dos respondentes considera como extremamente importante os seguintes 
incentivos: reduzir a burocracia, aumentar a carga horária disponível para pesquisa, aumentar a 
quantidade de recursos destinados à pesquisa, desenvolver treinamentos de formação de 
pesquisadores e facilitar o acesso às diárias e passagens para participação de eventos e para 
publicação de estudos. Criar espaços para a realização de reuniões dos projetos de pesquisa e realizar 
a premiação de pesquisadores que tem se destacado no Campus vieram em segundo lugar, tendo sido 
considerados como incentivos muito importantes pela maioria dos respondentes. 
Complementarmente, os respondentes foram convidados a explicitar, em questão aberta, quais 
incentivos considerariam válidos e suficientes para consolidar a pesquisa aplicada no Campus. 
Novamente as questões de carga horária e tempo foram amplamente citadas: 
 
- Estímulo da gestão quanto a distribuição de carga horária, valorizando as atividades de 
pesquisa, tanto quanto as de ensino. 
- Diminuição da carga horária com burocracia e maior incentivo a realização de pesquisa. 
Talvez, eventos internos facilitariam e incentivariam a pesquisa. 
- Valorizar a carga horária de pesquisa. 
 
Alguns respondentes, porém, abordaram questões como justiça e equidade na distribuição da 
carga horária de ensino e de atividades administrativas como forma de viabilizar a realização de 
pesquisa por parte daqueles que assim o desejarem, valorizando também a pesquisa de qualidade e 
não apenas a quantidade de horas envolvidas: 
 
- Flexibilizar a carga horária mínima de ensino para aqueles que se envolvem com a 
pesquisa. A atuação docente é extremamente complexa e envolve diferentes tipos de 
atividades, entretanto, vê-se com frequência docentes sobrecarregados de aulas e sem 
energia, tempo e motivação para coordenar projetos de pesquisa. E quando o fazem, nestas 
condições, não conseguem aprofundar suas descobertas. 
- Não sobrecarregar determinados colegas com carga horária de ensino sendo que há colegas 
na área que não fazem pesquisa nem atuam efetivamente no ensino. 
- Equilibrar carga horária de aulas, comissões, diminuir burocracias, entre outros, fazendo 




com que o docente tenha mais tempo para desenvolver pesquisa e com maior motivação. 
- Uma pesquisa envolve no geral recursos importantes como: pessoas capacitadas, recursos 
financeiros, infraestrutura de trabalho. Portanto, acredito que o incentivo deve começar no 
processo de avaliação das propostas e que este deva ser criterioso a ponto de envolver e dar 
suporte às pesquisas que estejam estreitamente relacionadas ao que foi definido em lei para 
os IF. Deve-se incentivar propostas que tenham retorno social efetivo. Entretanto falta 
formalizar os indicadores para determinar quais pesquisas de fato são importantes para 
investimento dos recursos dos IF. Caso contrário só estaremos fomentando a procrastinação 
do trabalho, isto é, docentes que informam um número fantasioso de horas apenas para 
cumprir o PTD e que efetivamente não produzem nenhuma pesquisa relevante. Usam o eixo 
pesquisa como uma desculpa administrativa para assegurar que não possuem tempo para o 
ensino (atividade fim do instituto) ou outros atributos administrativos solicitados pelo IF. Os 
mesmos, por vezes, consomem recursos financeiros que poderiam ser empregados com mais 
responsabilidade social. Assim, acredito que devemos incentivar a pesquisa e aumentar o 
envolvimento dos docentes na pesquisa, desde que seja visando qualidade de pesquisa e não 
apenas quantidade de pesquisadores que por vezes usam o tempo da pesquisa como pretexto 
para completar ou complementar o PTD. 
 
Algumas manifestações foram na direção da criação de mecanismos motivacionais e de 
compartilhamento de informações internas, como forma de estimular a realização de pesquisa 
aplicada na Instituição: 
 
- Compartilhar as pesquisas em seminário local. 
- Maior valorização nos resultados obtidos com as pesquisas. 
- Debates sobre pesquisa. 
- Reconhecimento da instituição deste tipo de trabalho. 
- Aumentar a divulgação e o engajamento dos docentes, que muitas vezes, não atuam em 
pesquisa, por não saberem os benefícios que ela oferece ao Campus. 
- Reuniões motivacionais. 
- Eventos internos de divulgação de pesquisas atuais e casos de sucesso. Definição de algum 
tipo de bônus concedido a participantes. 
- Discussões e socialização dos projetos de pesquisa dos docentes, em âmbito escolar, de 
mestrado e doutorado, tornando possível compreender as potencialidades dos docentes em 
suas áreas e áreas afins. Além da troca de ideias e a integração de projetos multidisciplinares, 
com capacidades reais de participação do corpo docente e discente. Para uma troca de 
conhecimento ainda mais democrática, a participação de alunos e comunidade poderia 
compor alguns dos encontros. A aplicação de um projeto depende muito do envolvimento de 
todas as partes citadas e do interesse em comum entre elas. 
 
Por fim, questões como o envolvimento de alunos, assiduidade dos pagamentos, disponibilização 
de bolsistas e o aumento de recursos também foram citadas pelos respondentes: 
 
- Ampliar o número de bolsas de pesquisa para envolver mais alunos na atividade de 
pesquisa. 
- Pagamento de bolsa mensalmente, pois muitos bolsistas recebem com atraso e isso dificulta 
encontrar alunos dispostos a contribuir. Muitos participam dos projetos como 
complementação de renda. 
- Incentivo financeiro através de bolsas aos pesquisadores. 
 
Vê-se, portanto, uma grande diversidade de razões pelas quais os docentes do Campus Avançado 
Sombrio não se envolvem de forma mais efetiva com a pesquisa. A seguir, procura-se compreender a 
efetividade da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, identificando de que forma esta 
articulação poderia colaborar melhor para a efetividade da pesquisa no Campus. 




4.5. Articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
 
A atividade de ensino é uma das principais atividades desempenhadas pelos docentes do Campus 
pesquisado, tendo inclusive sido citada pelos respondentes como impeditivo para a realização da 
pesquisa, uma vez que demanda carga horária excessiva e inviabiliza a alocação de tempo para a 
tarefa de investigação. Desta forma, procurou-se compreender se os docentes respondentes veem 
alguma articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão em seu Campus de atuação. A maioria 
(58,1%) afirma identificar esta articulação, outros 20,9% afirmam que há articulação, mas apenas em 
parte, e 20,9% afirmam que esta articulação é inexistente. O Gráfico 7 demonstra esta distribuição. 
 
Gráfico 7 – Articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Questionados, em pergunta aberta, sobre o que seria necessário para que houvesse maior 
integração entre estes três pilares, os respondentes citam o planejamento, o diálogo entre seus pares, 
como um fator relevante: 
 
- Acredito que mais diálogo entre docentes. Algum espaço confortável, para que docentes, 
técnicos e alunos, possam discutir, tomar um café, com um quadro branco para esboços de 
ideias. Acredito que o IF deva se envolver mais com as empresas regionais, buscando 
soluções para seus problemas. 
- Incentivo e cursos de formação que possibilitem maior diálogo entre os docentes. 
- Incentivo e divulgação de todas as iniciativas voltadas ao tripé ensino, pesquisa, extensão. 
- Gestão e melhorar a comunicação com as partes interessadas. 
- Espaço para discussão com objetivos claros e coordenados. 
- Maior número de reuniões e conversa entre professores. 




O incentivo, a motivação, o planejamento de atividades envolvendo a gestão pedagógica do 
Campus e seus cursos, como otimização da alocação de cargas-horárias, promoção de debates e 
modificações nos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos, entre outros, também são fatores 
apresentados: 
 




- Projetos relacionados e atenção da gestão a incentivos destas ações, principalmente no que 
diz respeito à carga horária para atividades e investimentos na área. 
- Estimulação, apoio, acesso a informações e integração com auxílio da instituição. 
- Melhor distribuição de atividades de orientação de TCC dos alunos com professores de 
disciplinas do ensino médio. 
- Reformulação dos PPC dos cursos e treinamento para os docentes. 
- Incentivo da instituição para este tipo de atividade. 
- Precisa de mais carga horária para que isso ocorra. 
- Para maior integração deve haver responsáveis por essa meta no Campus, isto é, pessoas 
que definam essa política e como isso irá funcionar com aval dos pares no Campus. 
- Tempo de planejamento em equipe. 
- Que os currículos do ensino médio integrado, por exemplo, possam prever já espaços para 
essa integração. Ou seja, que o aluno possa eleger uma atividade que integre a seu currículo 
uma experiência em projetos. 
 
 
Outro ponto relevante para o incentivo a uma maior articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
passa, de acordo com os respondentes, pela capacitação de seu quadro: 
 
- Saber organizar, escrever projetos. Ou promover o inter-relacionamento de projetos. 
- Realizar treinamento com os docentes e técnicos, para incentivar a pesquisa. 
- Compreensão por parte dos envolvidos das funções de cada um destes itens. 
- Conhecimento sobre o assunto (ensino, pesquisa e extensão) e a importância em 
compartilhar o conhecimento com a comunidade. 
- Maior compreensão dos mecanismos envolvidos neste tripé, bem como de maior incentivo 
para o compartilhamento entre docentes, compartilhando-se cargas horárias e flexibilizando a 
alocação do tempo docente. 
 
 
Por fim, a redução da burocracia, adequação de espaço físico e fomento são elencados como 
relevantes para o estímulo pretendido: 
 
- Espaço físico, redução burocracia, fomento financeiro. 
- Trabalho em conjunto, e menos burocracia. 




Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia ocupam papel de destaque na 
interiorização da educação profissional e do ensino superior no país, atingindo, através de sua 
capilaridade, regiões antes desassistidas. Em razão disto, o legislador definiu, dentre tantas outras, o 
apoio aos setores produtivos, culturais e sociais locais como uma das atribuições destas novas 
instituições, delimitando a pesquisa aplicada enquanto um caminho para atingir este propósito. 
Ocorre que, dez anos depois de sua criação, estudos ainda evidenciam as dificuldades dos IF em 
consolidar este suporte através da pesquisa aplicada. Dias et. al. (2016) discute esta realidade, 
apontando os desafios que devem ser enfrentados pela gestão dos Institutos Federais, de modo que se 
possa cumprir a obrigação legal de apoiar os arranjos produtivos, sociais e culturais locais. Nesta 
esteira, tem-se que a mesma realidade também é verificada no Campus Avançado Sombrio, do 
Instituto Federal Catarinense. 
A atividade de ensino é reconhecida como prioritária entre o rol de obrigações do Campus e o 
exclusivo envolvimento dos docentes com a sua execução tem tornado escassa  a participação destes 
mesmos docentes com a investigação, privilegiando o ensino em detrimento da pesquisa e da 




extensão. Em síntese, destaca-se o posicionamento de um dos entrevistados, que afirma que “essas 
três áreas deveriam atuar sempre juntas, com a mesma intensidade, mas o que vemos é somente o 
ensino sempre em destaque”. 
Este movimento de priorização absoluta tem gerado questionamentos quanto às cargas-horárias, 
espaços, recursos e investimentos em pesquisa. Evidentemente que não há que se falar em reduzir a 
prioridade do ensino, entretanto, torna-se fundamental atribuir-se tempo e recursos em quantidade 
suficiente para a desafiante tarefa de apoio aos setores produtivos da região de abrangência do 
Campus através da pesquisa aplicada (DIAS et. al., 2016). 
Percebe-se também que o corpo docente desconhece as obrigações constitutivas da instituição 
que integra, bem como desconhece a área de abrangência onde ela está inserida, não possuindo 
informações sobre os setores produtivos que interagem com a instituição, bem como ignorando as 
demandas destes setores, muitos dos quais são objeto da formação de seus estudantes. Assim, um 
desafio se apresenta à gestão, de modo a promover discussões internas no sentido de conscientizar 
seu quadro docente para, de um lado estarem cientes das obrigações de seu Campus para com a 
sociedade e, de outro, das necessidades desta mesma sociedade, para quem ações efetivas devem ser 
propostas na direção de apoiar os movimentos produtivos, sociais e culturais da área de abrangência 
do Campus. 
A capacitação em pesquisa também é um desafio a ser enfrentado, porque a modalidade de 
pesquisa aplicada, estipulada pelo legislador, apresenta características e peculiaridades que 
demandam intimidade metodológica do pesquisador. Este alinhamento pode ser obtido através de 
debates, discussões, seminários e programas de formação inicial e continuada que tenham por 
objetivo estimular e motivar docentes ao engajamento com a pesquisa aplicada. 
Garantido o conhecimento necessário, deve o gestor ocupar-se de otimizar a distribuição da 
carga horária de ensino, de modo a não o inviabilizar, mas permitindo a correta alocação de tempo 
para aqueles envolvidos com a pesquisa. E em ato contínuo, promover a desburocratização dos 
processos de captação e prestação de contas de recursos destinados à pesquisa.  
Por fim, a pesquisa aplicada somente passará a fazer sentido nos Institutos Federais quando ela 
estiver clara e objetivamente articulada com o ensino e com a extensão. Imperioso, então, promover 
espaços de discussão sobre como estabelecer relações mais diretas e claras entre estas três áreas, 
promovendo debates, capacitações e uma ampla divulgação dos movimentos de pesquisa do Campus, 
para que, a partir das demandas do ensino, a pesquisa e a extensão possam cumprir seu papel. 
 
6. Considerações Finais 
 
Os Institutos Federais cumprem importante missão, atribuída por lei, de suporte aos arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais. Um dos mecanismos previstos para o cumprimento de seu 
mister é a realização da pesquisa aplicada, com vistas ao atendimento das necessidades dos setores 
produtivos que interagem com os Campus em suas regiões de abrangência. Entretanto, dez anos 
depois de sua criação, alguns autores têm apontado dificuldades dos Institutos Federais em cumprir 
esta importante missão institucional.  
Como forma de aferir os desafios para a consolidação da pesquisa aplicada junto ao Campus 
Avançado Sombrio, o presente estudo ocupou-se de analisar as iniciativas de investigação junto à 
instituição, bem como entrevistar o corpo docente no sentido de identificar as variáveis envolvidas 
neste processo que pudessem direcionar as ações de gestão para o cumprimento do seu papel 
institucional.  
Após a realização de pesquisa exploratória, verificou-se que a realidade apontada pela literatura 
também é verificada no Campus Avançado Sombrio, que apresenta poucas iniciativas de pesquisa 
aplicada, deixando de cumprir com seu papel de apoiar os setores produtivos da comunidade onde 
está inserido. 




Verificou-se que os desafios para a modificação desta realidade passam pela otimização da 
alocação da carga horária docente, viabilizando a realização da pesquisa, além da melhor alocação de 
recursos e principalmente um trabalho de capacitação e conscientização docente, que seja capaz de 
sensibilizar os quadros da instituição na direção do conhecimento das obrigações constitutivas dos 
Institutos Federais, dos pressupostos da pesquisa básica e principalmente das demandas dos arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais. 
Por fim, uma clara articulação entre ensino, pesquisa e extensão tornam-se fundamentais para o 
êxito desta iniciativa, especialmente porque o ensino ocupa papel central e de destaque dentre todas 
as atribuições dos Institutos Federais, razão pela qual não há que falar-se em pesquisa sem a sua 
viabilização através do ensino, em articulação com a extensão. 
Assim, o presente trabalho colabora no sentido de lançar luz aos desafios que devem ser 
enfrentados pela gestão pública na direção do estrito cumprimento da lei, podendo o estudo ser 
ampliado, em sede de pesquisas futuras, com a sua replicação para os demais campus do Instituto 
Federal Catarinense, bem como de outros campus do país, a fim de identificar iniciativas exitosas 
que poderão inspirar uma transformação na realização da pesquisa aplicada em todo o território 
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